PARECER Nº   1958     , DE 2003

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 215, DE 2003.

De iniciativa do nobre Deputado Roque Barbiere o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição de discriminação no atendimento aos usuários de serviços de agências bancárias, no âmbito do Estado de São Paulo. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 21ª a 25ª Sessões Ordinárias (de 15 a 24/04/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça. Contudo, o Egrégio Plenário aprovou requerimento que alterou o regime de tramitação da proposição, que de ordinário passou para o de urgência, o que ocasionou o vencimento do prazo regimental da mencionada Comissão e a designação de Relator Especial, que exarou parecer favorável à matéria e apresentou emenda.

Na seqüência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Economia e Planejamento, que não se manifestou no prazo regimental, sendo designado Relator Especial para emitir parecer em substituição à aludida Comissão. Deste modo, na condição de relator Especial, cabe-nos apreciar a proposição em conformidade com o disposto no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Do exame da matéria, assim como da justificativa apresentada pelo autor, constatamos que as instituições bancárias, na maioria dos casos, já adotam o procedimento de fila única, exceto nos casos de idosos, gestantes e pessoas com criança de colo. 

Os bancos têm diferenciado os seus correntistas dos outros usuários por meio da colocação de serviços que dispensam o correntista de ir até a agência bancária, como os caixas de auto-atendimento localizados em locais de grande movimento, o atendimento telefônico ou pela Internet. Assim, não há razão do atendimento diferenciado, através de filas de atendimento exclusivo a correntista, evitando-se, dessa forma, a discriminação apontada pelo autor da proposição, nas filas dos caixas das agências bancárias.

No tocante à emenda apresentada pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, entendemos que mesma em nada acrescenta ao disposto no texto original da proposição .

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 215, de 2003, e à emenda apresentada pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.

a) ORLANDO MORANDO - Relator Especial
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